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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROSANE DUARTE
AGRAVANTE : VINICIUS MADEIRA
ADVOGADOS : ANDREIA SIMINKOSKI TONETTO - PR103877

MAIKEL DOUGLAS FLORINTINO - PR087190
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
CORRÉU : ROBERTO RODRIGO FERREIRA PINTO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. LEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL. 
FUNDADAS SUSPEITAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial manejado pelos ora agravantes. A 
alegação é de ilicitude das provas obtidas em decorrência de 
busca pessoal e veicular realizada pela polícia militar sem justa 
causa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a abordagem 
e a busca pessoal e veicular realizadas pela polícia militar foram 
ilegais por ausência de justa causa; (ii) avaliar a validade das 
provas obtidas na operação policial, sob o argumento de 
violação aos arts. 157 e 244 do CPP e ao princípio da 
inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X, da CF).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 244 do Código de Processo Penal permite a realização 
de busca pessoal sem mandado judicial em situações de 
flagrante ou fundada suspeita de que o indivíduo porta objetos 
ilícitos ou constitua prova de crime.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos exige que a busca 
pessoal seja precedida por fundadas razões baseadas em 
elementos objetivos, rejeitando meras impressões subjetivas dos 
agentes policiais.
5. No caso concreto, a abordagem foi justificada por uma série 
de circunstâncias: os réus estavam em um local ermo e escuro, 
demonstraram nervosismo ao perceberem a presença policial, e 
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as substâncias ilícitas foram visualizadas em sacolas dentro do 
veículo, além do relato de odor de maconha.
6. A análise da Corte de origem verificou que os policiais tinham 
motivos concretos para suspeitar dos réus, confirmando a 
legalidade da busca pessoal/veicular e a validade das provas 
obtidas. A revisão dessa conclusão implicaria reexame de 
provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. LEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL. 
FUNDADAS SUSPEITAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial manejado pelos ora agravantes. A 
alegação é de ilicitude das provas obtidas em decorrência de 
busca pessoal e veicular realizada pela polícia militar sem justa 
causa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a abordagem 
e a busca pessoal e veicular realizadas pela polícia militar foram 
ilegais por ausência de justa causa; (ii) avaliar a validade das 
provas obtidas na operação policial, sob o argumento de 
violação aos arts. 157 e 244 do CPP e ao princípio da 
inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X, da CF).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 244 do Código de Processo Penal permite a realização 
de busca pessoal sem mandado judicial em situações de 
flagrante ou fundada suspeita de que o indivíduo porta objetos 
ilícitos ou constitua prova de crime.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos exige que a busca 
pessoal seja precedida por fundadas razões baseadas em 
elementos objetivos, rejeitando meras impressões subjetivas dos 
agentes policiais.
5. No caso concreto, a abordagem foi justificada por uma série 
de circunstâncias: os réus estavam em um local ermo e escuro, 
demonstraram nervosismo ao perceberem a presença policial, e 

Documento eletrônico VDA44710563 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:53:45
Código de Controle do Documento: c8ad0223-2aac-4810-9007-09bf0e6fdf16



as substâncias ilícitas foram visualizadas em sacolas dentro do 
veículo, além do relato de odor de maconha.
6. A análise da Corte de origem verificou que os policiais tinham 
motivos concretos para suspeitar dos réus, confirmando a 
legalidade da busca pessoal/veicular e a validade das provas 
obtidas. A revisão dessa conclusão implicaria reexame de 
provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelos ora agravantes.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do agravo (e-STJ, fls. 1.054-1.056).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso 
(e-STJ, fls. 1.077).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
157 e 244 do CPP, ao argumento de que são ilícitas as provas obtidas, em razão da 
falta de justa causa para a policia militar realizar a abordagem dos acusados e 
posteriormente ter realizado a busca veicular.
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Consta dos autos que os réus foram condenados como incursos 
no art. 33, caput, c/c o art. 40, VI, da Lei  n. 11.343/2006, Rosane Duarte a 10 anos, 
2 meses e 15 dias de reclusão, no regime inicial fechado, e 1.016 dias- multa; e 
Vinicius Madeira a 7 anos e 3 meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, e 725 
dias-multa.

Interposta apelação, o recurso defensivo foi parcialmente provido para 
reduzir a pena da ré para 8 anos e 2 meses de reclusão, além de 816 dias-multa, e 
do réu para 5 anos e 10 meses de reclusão, além de 583 dias-multa.

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[n]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
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forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise 
sobre a realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do 
CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do 
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas 
apenas buscas pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 
852.356/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
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de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca 
pessoal/veicular com base nos seguintes argumentos (e-STJ, fls. 925-926):

Da prova oral – a qual será melhor apurada durante a análise meritória 
–, percebe-se que os policiais realizaram a abordagem dos recorrentes 
devido à soma das conjunturas fáticas.

Isso porque, os sentenciados estavam parados em uma rua sem saída 
(local público, ermo e escuro) e demonstraram grande nervosismo ao 
perceberem a aproximação dos agentes.

Somado, os entorpecentes estavam acondicionados em sacolas 
visíveis – a cocaína no banco da frente e a Cannabis sativa na parte 
traseira, em uma bolsa aberta, totalizando cerca de doze quilos de 
tóxicos.

Ainda, o miliciano Fabio Ziembicki apontou ter sentido o odor de 
maconha nos arredores do automotor (mov. 211.2 – AP).

Portanto, nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal , 
verifico a existência [1] de fundadas suspeitas que motivaram a ação 
policial.

O pleito de realização de distinção entre o fato narrado na exordial 
acusatória e a decisão apresentada no apelo – nº 695.814/SP, 
proferida pelo Superior Habeas Corpus Tribunal de Justiça – não 
merece prosperar.

Como apontado pelo ilustre Procurador de Justiça, “considerando que 
os precedentes colacionados pela Defesa não possuem efeito 
vinculante ou de observância obrigatória, não há no que se falar em 
aplicação do distinguishing" (sic) (mov. 13.1 – Apelação).

[...]

A meu ver, a discussão se assemelha às hipóteses de suposta 
violação de domicílio, quando, diante de um acontecimento 
potencialmente criminoso, parte dos aplicadores do direito espera que 
os agentes de segurança pública deixem de agir por não haver certeza 
suficiente.

Ora, além de o direito à segurança ser posto como garantia 
fundamental na Constituição Federal, é função da polícia militar zelar 
pela sua preservação, nos termos do art. 144, § 5º , [2] do mesmo 
texto legislativo.

[...]

Destarte, não havendo irregularidade na busca pessoal ou veicular, 
afasto a preliminar arguida.

 

Acerca da validade da diligência, a análise das razões motivadas na 
origem indica que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, de 
maneira a incidir a Súmula n. 83/STJ.
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De fato, é cediço que a busca veicular realizada após os policiais 
suspeitarem da atitude dos acusados, parados em uma rua sem saída, cujo local 
seria ermo e escuro, e demonstrarem nervosismo ao perceberem a aproximação dos 
agentes, encontra respaldo no ordenamento jurídico pátrio. Destacou-se, ademais, 
que os entorpecentes estariam acondicionados em sacolas visíveis e os policiais 
teriam sentido o odor de maconha nos arredores do veículo.

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a 
qual se equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia 
somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que 
alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por 
meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e 
objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos 
do Código de Processo Penal.

2. Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por 
si sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras 
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação 
ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 
probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 
158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir 
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 
854.674/AL, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).

4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte de origem verificou a 
constatação de fundadas razões suficientes que permitissem aos 
agentes a revista pessoal, uma vez que se calcou em elementos 
concretos, tendo em vista que a acusada, quando da percepção da 
presença policial, praticou condutas suspeitas, como, por exemplo, 
demonstrou nervosismo, além de estar com o codenunciado, o qual já 
era conhecido pelo tráfico de drogas na região.

5. Com efeito, conforme destacado pela Corte local, soberana na 
análise dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo probatório 
produzido na origem, e que não pode ser revisto no presente recurso, 
em razão da Súmula 7/STJ, a presença de justa causa para a ação 
dos policiais, posto que a revista pessoal da acusada se calcou em 
elementos concretos.
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6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.586.194/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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 MAIKEL DOUGLAS FLORINTINO  - PR087190
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : ROBERTO RODRIGO FERREIRA PINTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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